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 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DA PENHA

 6016.2019/0071667-8

PORTARIA Nº 174 DE 01 DE JULHO DE 2021
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Penha, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista a necessidade de prosseguir os trabalhos da Comissão 
Especial de Estágio Probatório da EMEF CECILIA MEIRELES, 
constituída pela Portaria nº 287 de 25/10/2021, publicada no 
DOC de 30/10/2021, pág. 61

RESOLVE:
Art. 1º - Excluir da comissão:

RF/VC SERVIDOR CARGO
799.374.9/1 Samantha dos Reis Pereira Coordenador Pedagógico
774.668.7/2 Veronica dos Santos Salles Barbosa Coordenadora Pedagógica
692.489.1/1 Tieko Fujiye Prof. Ens. Fund. II e Médio

Art. 2º - Incluir na comissão:
RF/VC SERVIDOR CARGO
775.690.9/2 Sarah Rodrigues Lopes do Nascimento Coordenador Pedagógico
660.277.1/1 Lauro Cornélio da Rocha Coordenador Pedagógico
728.452.7/2 Roseli Aparecida Canalli Costa Assistente de Diretor de Escola

Art. 3º– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, mantendo inalteradas as demais disposições 
constantes na Portaria nº 287/2019

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DE SÃO MIGUEL

 6016.2018/0062596-4 - CREDENCIAMENTO 
EDUCACIONAL

PORTARIA Nº 134, DE 24 DE OUTUBRO DE 
2018 – RETIFICAÇÃO 

Onde se lê ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL GUARANI CNPJ: 
52.168.061/0001-41, leia-se CNPJ 10.898.283/0001-94.

 DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL DE 
EDUCACAO

BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS
6016.2021/0068225-4 – CEI PRINCIPIOS, - A vista dos 

elementos contidos no presente, em especial às manifesta-
ções no memorando n° 06/2021 com base na competência 
que me foi delegada pela Portaria nº 2.324/2017 e ainda, 
nos termos dos Decretos 53.484/2012, 56.214/2015 e Por-
taria SF 262/2015. AUTORIZO observadas as formalidades 
legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais 
relacionados no Anexo I (047235253) Laudo de Vistoria do 
processo administrativo supracitado, por se tratar de bens 
irrecuperáveis.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DE GUAIANASES

 6016.2020/0096903-9.
Portaria 71/2021 de 29/06/2021
A DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GUAIANASES 

no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a necessi-
dade de prosseguir os trabalhos da Comissão de Apuração 
Preliminar instituída pela Portaria nº 202 de 16/11/2020, pu-
blicada em DOC de 18/11/2020 pg.11, nos autos do processo 
6016.2020/0096903-9.

RESOLVE:
I- Excluir da citada Portaria o seguinte servidor:
Arnaldo Alves da Silva-R.F.668.216.2/3
II- Incluir em substituição ao mesmo:
Eduardo da Silva Xavier -R.F.808.310.0/1.
III- Manter inalteradas as demais disposições constantes 

da Portaria nº 202/2020 de 18/11/2020;
IV- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DO BUTANTÃ

 6016.2021/0063576-0

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 
26/06/2021, PÁGINA 16

PORTARIA Nº 01, DE 24 DE JUNHO DE 2021.
Leia-se como segue e não como constou:
Giovanni Gonçalves Ferreira Spineli - RF.: 792.219.1/1

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
BUTANTÃ

6016.2021/0059653-6
PORTARIA Nº 187, DE 01 DE JULHO DE 2021.
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29, de 
17/10/2019, e do que consta do SEI 6016.2021/0059653-6, e 

CONSIDERANDO: 
- O disposto na Lei Federal nº 13.019/14 e no Decreto 

Municipal nº 57.575/16; 
RESOLVE: 
Art. 1º O Núcleo Assistencial Afranio Hingel Pinto , CNPJ. 

00.110.796/0001-35 , situado na Rua Doutor Romeo Ferro 
nº 185 - Jardim Bonfiglioli - São Paulo, fica credenciado, 
nos termos da Instrução Normativa SME nº 29/2019 com a 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, por meio da 
Diretoria Regional de Educação Butantã. 

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação 
de serviços de Educação Infantil. 

Art. 3º Para fins de comprovação do credenciamento 
efetuado, a Diretoria Regional de Educação Butantã emitirá 
“Certificado de Credenciamento Educacional” que habilitará 
a Organização para a celebração de parceria com a Secre-
taria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor. 

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá vali-
dade de 3 (três) anos, podendo ser renovado. 

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional 
poderá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação 
vigente, quando: 

I – Não mantidas as condições de credenciamento; 
II – Comprovada irregularidade na documentação; 
III – A Organização da sociedade civil que mantém par-

ceria com esta Pasta tiver Termo de Convênio/Termo de Cola-
boração denunciado unilateralmente pela Administração por 
irregularidades em seu cumprimento, quando não atendidas 
às exigências na prestação de contas final. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 17 
DE JANEIRO DE 2020, PÁGINA 10.

PORTARIA Nº 05, de 16 de janeiro de 2020, publicada no 
DOC de 17/01/2020

SEI 6016.2020/0004060-9
ONDE SE LÊ:
Art 1º - O CENTRO COMUNITÁRIO E CRECHE SINHAZI-

NHA MEIRELLES.
LEIA-SE:
Art. 1º - O INSTITUTO BLANDINA MEIRELLES - EDUCA-

ÇÃO VINCULO E CIDADANIA.

§ 2º O processo eletivo para escolha dos ocupantes dos 
cargos de Diretor de Escola e de Coordenador Pedagógico 
deverá ocorrer no prazo máximo de até 90(noventa) dias 
após o início de funcionamento da UE.

§ 3º Os profissionais indicados pelo Diretor Regional de 
Educação poderão se candidatar para concorrer no processo 
eletivo.

Art. 21. A eleição para os cargos referidos nesta IN 
deverá assegurar a representatividade de cada segmento, 
mediante a expressão verbal do voto de cada membro do 
Conselho de Escola/CEI e registro em Ata.

I - A eleição mencionada no “caput” poderá ser realiza-
da por meio de plataformas virtuais, desde que, assegurada:

a) a convocação e participação dos membros;
b) o convite aos integrantes das equipes gestora, docen-

te e de apoio da UE;
c) a ciência e convite ao Supervisor Escolar;
d) o registro e leitura da Ata da reunião em tempo real.
Art. 22. Compete às Chefias Imediata e Mediata assegu-

rar o cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta IN, 
em especial, quanto aos requisitos e condições legais para 
provimento dos cargos, a fim de que, sob nenhuma hipótese, 
ocorra exercício indevido das correspondentes funções.

Art. 23. A participação de servidor no processo eletivo 
ou por ocasião de sua indicação para exercer cargo em co-
missão está condicionada a:

I – anuência da chefia imediata quanto à liberação do 
servidor;

II – existência de profissional em efetivo exercício e 
cumprindo suas funções presencialmente, para assumir de 
imediato a regência de classe/ aulas/ agrupamento que 
serão disponibilizados pelo profissional indicado ou eleito.

§ 1º Caberá ao servidor interessado em participar do 
processo eletivo apresentar, no ato da inscrição, declaração 
da Chefia Imediata com as informações constantes nos inci-
sos I e II deste artigo.

§ 2º Quando do exercício das novas funções ocorrer em 
DRE diversa da de lotação, o interessado deverá apresentar, 
no ato da inscrição, declarações das Chefias Imediata e 
Mediata, com as informações constantes nos incisos I e II 
deste artigo.

§ 3º A declaração mencionada nos parágrafos 1º e 2º 
deste artigo deve integrar, conforme o caso, os documentos 
concernentes à nomeação ou à designação para os cargos 
de que tratam esta IN.

Art. 24. Para efetivação da atribuição de classe/ aulas/ 
agrupamento disponibilizados em razão das designações ou 
nomeações de que tratam a presente Instrução Normativa 
deverá ser observado:

a) primeiramente, atribuição da turma no âmbito da UE, 
por ordem de classificação e o disposto no parágrafo 1º do 
artigo 4º da Portaria SME nº 6.476/15;

b) remanescendo a turma sem atribuição, no âmbito da 
DRE por ordem de classificação e o disposto no artigo 23 da 
Portaria SME nº 6.476/15.

Art. 25. Quanto se tratar de designação de profissional 
readaptado para o cargo vago ou disponível de Diretor de 
Escola ou Coordenador Pedagógico, deverá ser apresentado 
laudo de compatibilidade de função emitido pela COGESS.

Art. 26. Os casos excepcionais ou omissos serão re-
solvidos pela Diretoria Regional de Educação, ouvida, se 
necessário, SME/COGED.

Art. 27. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogadas as Portarias SME nº 
2.174/11 e nº 5.536/11.

 PORTARIA SME Nº 4.270, DE 01 DE JULHO 
DE 2021

6016.2021/0065602-4
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de 

suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO:
- a Resolução CNE/CEB nº 03/18 - Atualiza as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio;
- a Instrução Normativa SME nº 54/2020 - Dispõe sobre 

a organização curricular do Ensino Médio para a Rede Muni-
cipal de Ensino em 2021;

- o Parecer CME nº 13/2020 - Novo Ensino Médio 2021 – 
Matrizes Curriculares de Transição;

- as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação no 
que se refere a organização do Ensino Médio para 2021;

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a dispensa de ponto do dia, correspon-

dentes aos dias das aulas síncronas, aos Professores de Ensi-
no Fundamental II e Médio, inscritos no Curso “Currículo da 
Cidade – Ensino Médio: Saberes e Práticas - Turmas: 8 a 13”, 
a ser realizado por meio da plataforma Google Classroom, 
conforme cronograma disposto no Comunicado nº 888, de 
01 de julho de 2021.

Art. 2º A dispensa de ponto do dia ficará condicionada à 
entrega de comprovante de participação às aulas síncronas, 
por meio do preenchimento da lista de presença virtual, 
que será enviada por e-mail às Unidades Educacionais dos 
participantes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DE FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 6016.2019/0071736-4

PORTARIA Nº 134 DE 01 DE JULHO DE 2021.

6016.2019/0068694-9
A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional 

de Educação Freguesia/ Brasilândia, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a necessidade de prosseguir 
os trabalhos da Comissão Especial de Estágio Probatório 
– CEEP, constituída pelas Portarias nº 01/2019, publicada no 
DOC de 22/10/2019, página 45 e 23/2021, publicada no DOC 
de 16/03/2021, página 12, referente a EMEI MARIA LUCIA 
PETIT DA SILVA, PROF.

RESOLVE:
Art. 1º Excluir da comissão a(s) servidora(s):

Ana Flavia Sanches Carlucci 745.081.8/1 Coordenador Pedagógico
Art. 2º Incluir na comissão a(s) servidora(s):

Helena Furtado de Lacerda 839.772.4/1 Coordenador Pedagógico
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantendo inalteradas as demais disposições 
constantes na Portaria nº 01/2019 e 23/2021.

PORTARIA Nº 135 DE 01 DE JULHO DE 2021.
6016.2019/0068558-6
A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional 

de Educação Freguesia/ Brasilândia, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a necessidade de prosseguir 
os trabalhos da Comissão Especial de Estágio Probatório 
– CEEP, constituída pelas Portarias nº 01/2019, publicada no 
DOC de 30/10/2019, página 49, referente a EMEI JARDIM 
MONJOLO I.

RESOLVE:
Art. 1º Excluir da comissão a(s) servidora(s):

Vera Lucia Fernandes Braga 623.677.4/2 Assistente de Diretor de Escola
Art. 2º Incluir na comissão a(s) servidora(s):

Gabriela de Oliveira 772.935.9/1 Assistente de Diretor de Escola
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantendo inalteradas as demais disposições 
constantes na Portaria nº 01/2019.

mediante publicação de Comunicado específico no Diário 
Oficial da Cidade – DOC.

Art. 9º Na vigência do concurso de acesso, o profissio-
nal aprovado e classificado, participará com prioridade no 
processo eletivo para escolha de Diretor de Escola ou de Co-
ordenador Pedagógico, observadas as seguintes condições:

I – quando se tratar de cargo vago ou disponível por 
mais de 180 dias;

II – aprovação em concurso de acesso vigente e para o 
cargo objeto da eleição;

III – abertura simultânea do processo eletivo, para a 
Unidade Educacional e a Rede Municipal de Ensino.

§ 1º Na hipótese de haver apenas 1(um) candidato 
aprovado inscrito, será ele consagrado eleito pelo Conselho 
de Escola.

§ 2º Inexistindo inscritos nos termos do “caput” deste 
artigo, o processo será reaberto na Unidade Educacional 
conforme previsto no artigo 8º desta IN.

Art.10. O Assistente de Diretor de Escola poderá con-
correr no processo eletivo quando se tratar de cargo de 
Diretor de Escola disponível por até 180 (cento e oitenta) 
dias, ficando vedada a substituição em continuidade que 
ultrapasse esse limite.

Parágrafo único. Na hipótese mencionada no “caput” 
caberá a substituição do titular do cargo de Assistente de 
Diretor de Escola.

Art. 11. O processo eletivo será divulgado para a Rede 
Municipal de Ensino por meio de Comunicado específico 
publicado no DOC, conforme solicitação da Unidade Educa-
cional e nas seguintes situações:

a) inexistência de interessados;
b) número insuficiente de candidatos para compor a 

lista tríplice;
c) não havendo eleito;
d) na vigência de concurso de acesso, nos termos do 

artigo 9º desta IN.
§ 1º A publicação mencionada no “caput” ocorrerá so-

mente em períodos letivos.
§ 2º Após a divulgação para a RME e independentemen-

te do número de candidatos, o processo eletivo prosseguirá 
regularmente no âmbito da UE.

Art. 12. Caberá ao Diretor Regional de Educação, me-
diante prévia análise da documentação apresentada e aten-
dimento de todas as condições exigidas, autorizar o início de 
exercício do profissional que será designado para o cargo de 
Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Assistente de 
Diretor de Escola e de Secretário de Escola.

Parágrafo único. A Diretoria Regional de Educação terá 
7 (sete) dias úteis para providenciar o encaminhamento para 
a SME dos documentos necessários para a expedição do ato 
oficial de designação.

Art. 13. A autorização de que trata o artigo anterior 
poderá ser pautada no documento médico apresentado pelo 
servidor e que comprove a necessidade de seu afastamento, 
observado os períodos indicados no artigo 6º a 8º desta 
Instrução Normativa.

§ 1º A documentação concernente à designação do subs-
tituto deverá ser encaminhada após a definição do período 
de afastamento pela COGESS.

§ 2º Se o período de afastamento concedido for menor 
que o indicado nesta IN, a designação deverá ser cessada 
de imediato.

§ 3º Na hipótese do disposto no parágrafo anterior, a 
designação será autorizada somente no período de afasta-
mento concedido pela COGESS, e na documentação encami-
nhada para fins de publicação deverá ser inserida o atestado 
médico que gerou a substituição e a justificativa do Diretor 
Regional de Educação.

Art. 14. O profissional eleito pelo Conselho de Escola 
terá mandato eletivo de (01) um ano a contar do início de 
exercício.

§ 1º Com antecedência de 30 (trinta) dias da data do 
término do mandato, o Conselho de Escola/CEI deverá se 
reunir para referendar ou não a continuidade do profissional 
designado para o cargo.

§ 2º Na hipótese do não referendo do profissional, novo 
processo eletivo será iniciado conforme previsto no artigo 
8º desta IN.

§ 3º A qualquer tempo, desde que, devidamente funda-
mentado, o Conselho de Escola/CEI poderá ser acionado para 
decidir pela continuidade ou não do profissional designado.

Art. 15. Mediante a homologação de concurso de acesso 
para o cargo de Diretor de Escola ou de Coordenador Peda-
gógico, na Unidade Educacional que contar com profissional 
designado em cargo, objeto do concurso, vago ou disponível 
por período superior a 180 (cento e oitenta) dias, deverá ser 
providenciado com antecedência de 30 (trinta) dias para o 
término do mandato de 1 (um) ano:

I – abertura de processo eletivo, nos termos do artigo 
8º e 9º desta IN, quando o profissional em exercício não 
contar com a aprovação no concurso de acesso objeto da 
designação;

II – deliberação pelo Conselho de Escola/CEI, nos termos 
do artigo 14 desta IN, quando o profissional em exercício 
contar com a aprovação no concurso de acesso objeto da 
designação.

Art. 16. Haverá a expedição de ato de designação em 
continuidade, na hipótese de novo afastamento do titular 
por qualquer tempo, para o profissional substituto e eleito 
pelo Conselho de Escola, observado o disposto no artigo 10 
desta IN.

§ 1º Os períodos de substituição serão computados até o 
complemento de (01) um ano, com vistas ao cumprimento do 
disposto no artigo 14 desta IN.

§ 2º Para fins do disposto no “caput” deste artigo, será 
considerada continuidade as eventuais interrupções ocasio-
nadas por finais de semana, feriados ou pontos facultativos.

§ 3º Os documentos concernentes à expedição de ato 
de designação em continuidade devem ser encaminhados 
para a SME.

Art. 17. Na hipótese de alteração de cargo vago para 
disponível ou de cargo disponível para vago, o Conselho de 
Escola deverá ser informado para registro em ata e provi-
denciado o encaminhamento para a DRE, dos documentos 
necessários para a expedição dos atos oficiais de designação 
em continuidade, até o complemento de (01) um ano.

Art. 18. Por ocasião do processo eletivo ou indicação 
para ocupação dos cargos de que tratam esta Instrução 
Normativa fica vedado:

I – trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou de 
parentes até segundo grau;

II – exercer cargo de Diretor de Escola, Coordenador 
Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola, em acú-
mulo com cargo ou função docente, na mesma unidade 
educacional.

Art. 19. Caberá à Diretoria Regional de Educação, por 
meio do Supervisor Escolar da Unidade Educacional conduzir 
os trabalhos nos casos de ausência do Diretor de Escola e 
Assistente de Diretor de Escola, bem como orientar e acom-
panhar a abertura do processo eletivo para ocupação do 
cargo de Diretor de Escola.

Art. 20. Caberá ao Diretor Regional de Educação indicar, 
nos termos da legislação vigente, nas Unidades Educacionais 
recém-criadas, os profissionais que exercerão transitoria-
mente os cargos de Diretor de Escola, Assistente de Diretor 
de Escola, Coordenador Pedagógico e Secretário de Escola.

§ 1º Para a indicação do Diretor de Escola e do Co-
ordenador Pedagógico serão priorizados os profissionais 
aprovados e classificados no concurso vigente de acesso ao 
referido cargo.

 PORTARIA 80/SMC-G/2021
Alexandre de Almeida Youssef, Secretário Municipal 

de Cultura, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
8.204/1975 e pelo Decreto 58.207/2018,

RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar o prazo de apresentação de relatório 

conclusivo sobre a apuração preliminar em curso perante 
a Comissão constituída por meio da Portaria n? 63/SMC-
-G/2021, estendendo-o por 20 (vinte) dias corridos a partir 
de 01/07/2021.

Art. 2º - Exclui-se da referida Comissão a servidora Isa-
bella Pinto de Barros Lima, SMC/GAB, RF n. 883.145/9.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 25, DE 01 
DE JULHO DE 2021

6016.2021/0065403-0

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS PARA A 
DESIGNAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE EDUCA-
ÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGOS VAGOS E 
A SUBSTITUIÇÃO DE CARGOS DISPONÍVEIS DAS 
UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições e,

CONSIDERANDO:
- o contido no inciso IV do artigo 37 da Constituição 

Federal/88;
- o previsto no artigo 54 da Lei nº 8.989/79;
- o contido no artigo 64 da Lei federal nº 9.394/96; 
- o estabelecido nos artigos 55 a 57, 75 e 118 da Lei nº 

14.660/07;
- o disposto no artigo 13 da Lei nº 14.709/08;
- o estabelecido no Decreto nº 54.453/13;
- o estabelecido no Decreto nº 57.817/17;
- o previsto no artigo 2º do Decreto nº 58.183/18;
- a Portaria SME nº 1.003/08, alterada pela Portaria SME 

nº 3.937/08;
- a necessidade suprir as Unidades Educacionais com 

recursos humanos, evitando a descontinuidade dos serviços 
prestados;

- a necessidade de definir normas para a designação 
de profissionais de educação para o exercício transitório de 
cargos vagos e a substituição de cargos disponíveis.

RESOLVE
Art. 1º Estabelecer procedimentos para o exercício tran-

sitório de cargo vago e para a substituição de cargo dispo-
nível de Diretor de Escola, de Coordenador Pedagógico, de 
Assistente de Diretor de Escola e de Secretário de Escola das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 2º Para exercer os cargos de Diretor de Escola e de 
Coordenador Pedagógico, o interessado deverá:

a) integrar a Carreira do Magistério Municipal;
b) deter estabilidade no serviço público municipal;
c) possuir Licenciatura em Pedagogia ou Pós-graduação 

lato sensu de Especialização em Educação ou Pós-graduação 
stricto sensu de Mestrado ou Doutorado em Educação;

d) estar em efetivo exercício no âmbito da SME e cum-
prindo suas funções presencialmente;

e) atender as condições previstas nos incisos I e II do 
artigo 23 desta Instrução Normativa - IN.

Art. 3º Para exercer o cargo de Assistente de Diretor 
de Escola, o interessado deverá deter, além das condições 
previstas no artigo anterior, 3 (três) anos de experiência no 
magistério municipal.

Art. 4º Para exercer cargo de Secretário de Escola, o 
interessado deverá integrar a Carreira de Auxiliar Técnico 
de Educação.

Art. 5º Compete ao Secretário Municipal de Educação 
designar servidores para exercer transitoriamente:

I – cargo vago ou disponível de Diretor de Escola e de 
Coordenador Pedagógico;

II – cargo disponível de Assistente de Diretor de Escola e 
de Secretário de Escola.

§ 1º O início da designação, nos cargos mencionados 
nos incisos I e II deste artigo, dar-se-á mediante autorização 
expressa do Diretor Regional de Educação, observado o 
disposto no artigo 12 desta Instrução Normativa e quando 
se tratar do cargo de Coordenador Pedagógico, em períodos 
letivos ou nos destinados à organização escolar.

§ 2º Será cessada a designação para os cargos mencio-
nados no inciso I deste artigo, na hipótese do afastamento 
do designado por período superior a 30 (trinta) dias con-
secutivos.

§ 3º Ocorrendo o disposto no parágrafo anterior, a res-
pectiva Diretoria Regional de Educação deverá ser informada 
do fato para a adoção das providências cabíveis.

Art. 6º Caberá ao Diretor de Escola indicar ao Secretário 
Municipal de Educação o servidor que irá exercer cargo 
vago ou disponível de Assistente de Diretor de Escola e de 
Secretário de Escola.

§ 1º O início de exercício em cargo vago dar-se-á me-
diante nomeação no Diário Oficial da Cidade – DOC e 
formalização da posse na respectiva Diretoria Regional de 
Educação.

§ 2º Haverá substituição do titular do cargo de Assisten-
te de Diretor de Escola e do cargo de Secretário de Escola 
afastado por período de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias.

§ 3º Na hipótese de afastamento do titular do cargo 
de Assistente de Diretor de Escola e do cargo de Secretário 
de Escola por período superior a 60 (sessenta) dias conse-
cutivos deverá ser providenciada, pela Chefia Imediata, a 
exoneração do servidor afastado.

§ 4º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior 
quando o afastamento do nomeado ocorrer em razão de 
licença gestante ou na hipótese do disposto no artigo 10 
desta Instrução Normativa.

§ 5º Na ocorrência do disposto no parágrafo 3º deste 
artigo, a Chefia Imediata deverá informar o fato a respectiva 
Diretoria Regional de Educação para a adoção das providên-
cias cabíveis e providenciar a indicação de novo profissional 
para ocupar o cargo vacanciado.

Art. 7º No afastamento do Diretor de Escola por período 
de 30 (trinta) dias, a substituição caberá ao Assistente de 
Diretor de Escola – AD, mediante Ato oficial de designação.

Parágrafo único. Na inexistência de AD o Diretor de 
Escola ou o Diretor Regional de Educação indicará, entre 
os docentes da U.E., aquele que irá exercer a substituição 
do cargo.

Art. 8º Caberá ao Conselho de Escola e ao Conselho do 
CEI eleger substitutos para os cargos de Diretor de Escola e 
de Coordenador Pedagógico que se encontrarem vagos ou 
disponíveis por período superior a 30 (trinta) dias, observa-
das as condições expressas na presente Instrução Normativa. 

§ 1º Será obrigatória a constituição de lista tríplice de 
participantes no processo eletivo quando se tratar de cargo 
vago ou cargo disponível por período superior a 180 (cento 
e oitenta) dias.

§ 2º Impossibilitada a eleição no âmbito da Unidade 
Educacional, as inscrições serão abertas para a Rede Mu-
nicipal de Ensino – RME, pelo prazo de 3 (três) dias úteis, 
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